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Processo Administrativo ne 16993 / 2022

o MUNlClPlo DE CONGONHAS, inscrito no cNPJ sob o ne 16.752.44610001-02' com sede na Praça

presidente Kubitschek, ns 135, Centro, congonhas/MG, neste ato representado por seu Prefeito,

cláudio Antônio de souza, inscrito no RG Ns M-1.652-882 e no CPF ne 314-75ô986-15, doravante

J""ornin.Ao MUNTCíP1O e a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS, inscrita no CNPJ sob o ne

19.692.755/0001-22,situadanaAvenidaPadreLeonardo,L4T,Centro,congonhas/Mc'
devidamente representada pela srê. Keila Neves Guerra Albuquerque, inscrita no RG ne 9'029'831

e no cpF ne 050.978.676-61, ocupante do cargo de Diretora Administrativa do Ho§pital Bom Jesus'

nos termos do lnstrumento Particular de Mandato autorizado em Assembleia Geral Extraordinária

da comissão lntergestora da Associação HospitAlar Bom lesus e Resolução da mesma comissão'

atos estes publicaJos no Diário Oficial gletrônico do Município em 10 de junho de 2021, doravante

;;;;;i".á" AssoctAçÁo HosptTAtÁR, com fundamento na Lei Municipal 4.L44, de 2! de

dezembro de 2o22e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente convênio, mediante

as cláusulas e condições em sêguida descritas'

CIáUSUIÁ PR]MEIRA - DO OBJETO

O presente convênio tem como escopo o custeio de despesas necessárias à manutenção e

continuidade dos serviços prestados pela AHBJ aos usuários do sistema único de saúde, a serem

custeadas com recursos provenientes de fontes de recursos ordinários do Município'

clÁÚsulÁ sEGuItDA - DA FORMA DE EXECUçÃo Dos sERvlços

A ASSOCTAçÃO HOSPITATAR deverá proúdenciar a plena execução do plano de trabalho, garantindo

oacessoàpopulaçãoàassistênciahospitalaremergencialehumanizadaaosusuáriosdoSUS.

CúUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAçõES DA ASSOOAçÃO HOSPITAIÁR

3.l.Observartodososprincípiosqueregemaadministraçãopública'emespecialosda
impessoalidade, moralidade e economicidade;

3.2.Apresentar,nasprestaçõesdecontas,os3(três)orçamentosquebalizaramaaquisiçãode
materiais e contratação de serviços pelo menor preço;
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3_3. Garantir a assistência farmacêutica por meio da aquisição de suprimentos, insumos e

produtos hospitalares;

3.4. Garantir que sejam adotadas as normas da Política Nacional de Humanização e orientaçôes

da oMS, MS, SES/MG, centrando aS diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado

aos pacientes, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana;

3.5. Atender com seus recursos huma nos e técnicos os pacientes do SUS, oferecendo, segundo o

e sua capacidade operacional, os qerviços de saúde que se

*rqÀr,,"1,-,'"-
grau de comp 5U assistência
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enquadrem nas modalidades descritas neste instrumento, sendo vedada a remuneração pelo
atendimento ao usuário por qualquer outra fonte de pagamento que não o SUS;

3.6. Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização, observando:

a) respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;

b) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;

c) respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços
de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;

dlGarantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;

e) Garantia do atendimento ao usuário no acolhimento apenas poÍ profissional de saúde de nível
superior ou médio, para toda e qualquer informação;

3.7. Realizar o monitoramento permanente dos serviços, especialmente nos itens necessários à
apuração do cumprimento de suas obrigações;

3.9. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes da contratação de serviços de terceiros para
atividades acessórias e apoio;

3.10. Restituir eventual saldo de recursos atualizado monetariamente desde a data de
recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a
Fazenda Municipal, em no máximo 30 (trinta) dias após a data do término do objeto ou, se for o
caso, da denúncia ou rescisão deste convênio, nos seguintês casos:

b) quando as prestações de contas não forem apresentadas no prazo estipulado;

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convênio;

3.11. Conceder a qualquer tempo e lugar e sem necessidade de prévio aviso por parte do
MUNIcíPlo, livre acesso de s€rvidores do seu controle lnteÍno, do gestor responsável, bem como
por especialistas credenciados por este, a todos os atos, arquivos, registros, documertos, fatos,
estabelecimentos, setores e instalaçÕes relacionados, dlrete ou indíretamentê ligedos â este
convênio e sua execução, quando em missão de controle, fiscalização ou inspeção;

3-12. Movimentar os recursos somênte em conta bencária específica para o presente convênio;

3.13. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho, obedecendo em especial ao cronograma de
execução, visando à p e eficaz execução do objeto;

{à}.!,of}bqa-l-L
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í) Esclarecimento âos pacientes acerca de seus direitos relativamente aos serviços ofêrecidos e
funcionamento da unidade de saúde;

3.8. Garantir infraestrutura adequada para o exercício das atividades inerentes ao presente
convênio;

a) quando não for executado o objeto de acordo;
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3 14. túanter registros específicos, para fiapIcaçao dos recursos recêbidos;

3'15' Manter a situação cadastrar atuarizada durante a vigência deste convênio;
3'16' Prestar contas dos recursos recebidos, na forma e periodicidade dispostas neste convênio;

i;11;,."[Tlll.,1Jjl""i',,1o;]t (dez) anos toda a documentação pêrtinente, disponíver para

cLAúsuta quARTA _ DAs oaRlelçÕes oo nnuflrcípro

Í;i"." Í*illT"iu'r',;:*' 
os procedimentos tecnicos e operacionais necessários à execução do

4'2' Repasiar à AssoclAçÃo HosPlrAtAR os recursos financeiros correspondentes ao objetodeste convênio' obedecendo 
"o 

*onogr-,n"ã i"r"ro."1* intêgrante il;;;;" Trabarho,observadas as normas legais e pu.tin"ntã, 
" 

o"rri.-il-poriç0", deste termo de convênio;
4'3' Prorrogar, de ofício, a vigência deste convênio, quando houver atraso na riberação dosrecursos, rimitada a prorrogação ao exato p"raa. io 

"iâro verificado;
4.4. Efetuar tempestivamente a publicação do extrato deste convênio;

l.l;",,"?,"l,,iiJl"'."#H::,:, 
.o"dição de sestor para acompanhar, supervisionar, fiscatizar, auditar

AssocrAçÃo roro*ü*''.1ili'Jili.ffiI"::.:àt*..:,:'j;,"l]:T:;::il",:J!.,lj1;
objeto ou quaisquer outras ações qru .o,np.orà,.i1' u.r"rr.nho deste Instrumento, com âsolicitação de que impremente, tempestivam"n,", 

"a 
,n"did"s saneadoras que se impõem;

4'6' Anarisar e aprovar a prestação de contas dos recursos repassados, apricados na consecução
:l;:iãt:ff',|",i,",),'jll?;"''tindo parecer té."t., ,"L11.3 à execução rísica e atinsimento dos
apiicação a", ,".,,,",,'". ;,il',1T,i?:ff"i,:;n.:"rff;?:.j :"lil::T"T::a.",,ã,#ãJ",
4'7 ' solicitar todos os documentos comprobatórios de despesas efetuados à conta dos recursosdeste convênio, para fins de fiscalização;

Í.i;""r'ilT'i'i,l;;aerovar 
proPosta de reformulação do convênio, desde que não imptique em

4'9' Dar ciência da assinatura. deste convênio ao Legisrativo Municipar, no prazo máximo de 30(trinta) dias da celebração do instrumento;

Í"'i;^,?illitl"'.L:f*:âT:,losPrrALAR a respeito de quarquer írresuraridade na prestação

4-11. Apoiar o desenvolvimento e aperfeiçoa

CIDADE DOS PROFÉIAS

ns do adequado acompanhamento e avaliação da

padrão de qualidade dos serviço

nto das ações pactuadas neste instrumentovisando ampliação do atendimento à populaçã me oria doprestados;
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CTAUSUIÂ QU]NTA - DO GESTOR

5.1. Para testor responsável pelo acompanhamento da execução deste convênio fica indicada
a servidora Hilda de Oliveira Souza, matrícula 53551, a qual deverá apresentar mensalmente
Relatórios com o ateste do cumprimento do objeto, devendo constar todas as ações desenvolvidas;

5.2. o gestor deverá incluir fotos, se possível, bem como outros meios para a comprovação da
execução referente ao objeto deste convênio;

5.3. O Sestor analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica
e, caso haja irregularidades, solicitará à ASSoclAÇÃo HosplrALAR, por escrito, as respectivas
correções.

6.1. O presente Convênio vigorará até 3LlL2/2O23, a partir da data de assinatura, podendo tal
prazo ser prorrogado, estando as partes em comum acordo e considerando as justificativas
devidamente aprovadas pelo Gestor Municipal de Saúde, mediante celebração de Termo Aditivo.

CIAÚSULA SETIMA. DOS VALORES

7.1. O valor total deste instrumento será de RS 29.279.088,96 (vinte e nove milhões, duzentos e
setenta e nove mil, oitenta € oito reais e noventa e seis centavos), que serão repassados em parcelas
mensais, em conformidade ao cronograma de desembolso inserto no Plano de Trabalho que é parte
integrante e indissociável deste instrumento.

cúusutA onÂvA- DA Mo\flMENTAçÃo Dos REcuRsos
8.1. Os recursos serão depositados em conta corrente da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR em instituição
financeira pública - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto deste
convênio.
8.1.2. Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos serão obrigatoriamente aplicados
no mercado financeiro-
8.1.3, Os rendimentos s€rão utilizados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação dê contas exigidas para os recursos tramferidos.
8.2. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC,

TED) - transferência eletrônica, cujo beneficiário deverá ser obrigatoriamente identificado - pessoa
física ou jurídica, inclusive prestadores de serviço (empregados ou contratados).
8.3. É vedada a utilização de cheques para saques ou quaisquer pagamentos.

cúusulÁ NoNA- DA ctÁsslFtcAçÃo DA DEspEsA
9.1. Os recursos financeiros do MUNtcíPtO a serem repassados à ASSoclAçÃo HOSPITALAR
correrão e contâ dâ seguintê classificação orçarnentária: órgão:15- Unidade: O1. Funçãô:10.
Subfunção: 302. Programa: 0036. Atividade: 2.777 - Serviços Associação Hospitalar -Recurso
Próprio.

(3.3.50.41 - Contribuições. Fkha: 681 - Fonte: 1.500.), (3.3.50.41 - Contríbuições. Fiche: 582. Fonte:
1.5OO - CO 1OO2), (3.3.50.41 - Contrib s. Ficha: 88O - Fonte: 2.500.). F&*O. * !* ."
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clÁusuu oÉclMA - DA UEERAçÂO OOS RECURSOS

10.1. - O MUNICíP|O liberará os recursos financeiros no montante e data estabelecidos no

Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito na conta bancária da

Associação Hospitalar, específica para o presente convênio.

10.2 - Fica vedada a utilização de recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida neste

convênio, ainda que em caráter de emergência.

10.3. - Fica vedada a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção

monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, excetuando-se o

pagamento de multas e juros se decorrentes de atraso da administração pública na liberação de

recurso.

10.4. - fica vedada a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,

informativo ou de orientação social, previstas claramente no Plano de Trabalho, das quais não

constem nomês ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores

públicos.

10.5. Fica vedada a realização de pagamento após a vigência deste convênio, salvo quando o fato

gerador da despesa tenha ocorrido durante a sua vigência, mediante justfficativa da Associação

iospitalar e aprovação do MUNICíP|O e desde que o pagatrEnto ocorra dentro do prazo previsto

para prestação de contas final.

10.6. Os recursos serão mantidos em conta bancária da Associação Hospitalar, específica para o

presente convênio, sendo permitidos saques somente para:

I - pagamento de despesas previstas no cronograma de Execução, mediante transferências

bancárias ao credor ou ordem bancária:

ll-Aplicaçãonomercadofinanceiro,observandoodispostonoitemseguinte:

10.7. Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos transferidos serão obrigatoriamente

aplicados em fundos de aplicações financeiras de curto prazo'

10.g. Os rêndimentos das aplicaçôes financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do

convênio, estando sujeitos às me§mas condições de prestaçlo de contas exigidas para recursos

transferidos.

10.9. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação financeira não poderão ser computadas

como contrapartida devida pela Associação Hospitalar.

10.10. A liberação das parcelas dos recursos previstos no crono8rama financeiro será suspensa aÉ
d coÍreçõg dot 5egulnte§ imPrePrieCcCç5i

l- Quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente

recebida, na forma deste convênio, inclusive mediante p os de fiscalização realizados

periodicamentê pelo MUNrcíPlO:

ll - Quando verificados:

{
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a) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos liberados;

b) Atrasos não justificados no cumprimento dos prazos e das etapas ou fases progremadas;

c) práticas atentatórias aos princípios constitucionais fundamentais, inclusive os da

Administração Pública nas contrataçôes e demais atos praticados na execução deste instrumento;

d) lnobservância de normas gerais especíÍicas aplicáveis à Associação Hospitalar e à execução

do objêto.

lll - quando for descumprida pela Associação Hospitalar qualquer cláusula ou condição deste

convênio;

lV - Quando constatada irregularidade ou inadimplência na âpresentação das prestações de

contas parciais;

V - Quando a

11.4. Fica vedada a alteraçã o das açõ ou

aprévia anuência do MUNIcíPl
qJlr.qt-^J-,^Cl*

impropriedades acima apontadas pelo MUNICíPIO'

10.11. Quando da denúncia, rescisão, conclusão do objeto ou término deste convênio, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas êm aplicações

financeiras, serão devolvidos pela Associação Hospitalar ao MUNICÍPlO, no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias do evento, iob p.na de imediata instauração de tomada de contas especial,

providenciada pela autorídade competente do MuNlcíPlo, ora concedente'

10.12. Os recursos financeiros deverão ser movimentados sempre por transferências bancárias

eletrônicas e individualizados por credor. É vedada movimentação financeira em espécie ou por

meio de cheques ao Portador.

clÁusuu DÉoinA PRIMEIR - DA EXECUçÃO

11.1. Este convênio deverá ser executado fielmente pelo MuNlcÍPlo e pela ASSOCIAçÃo

HOSPITALAR, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas' respondendo cada um pelas

consequências da sua inexecução total ou parcial, observando-se ainda que a função gerencial

fiscalizadora será exercida pelo MUNICíPlO, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, dentro do

prazoregulamentardeexecuçãoe/ouprestaçãooutomadadecontasespecial,ficandoassegurado

"o, "g",it", 
qualificados do MUNICíP1O.o poder discricionário de reorientar ações e de acatar ou

não jústificativas referentes a eventuais disfunções ou irregularidades havidas na execução' sem

preiuízodaaçãodocontroleexternoexeÍcidopeloLegislativo,pormeiodoTribunaldecontas.

11.2. Fica vedado o atraSo injustificado no cumprimento das etapas ou fases programadas, de

acordo com o Plano de Trabalho.

11.3. A ASSOCIAçÃo HosPITALAR fica responsável por todos os encargos decorrentes da execuÉo

do obieto, sendo expressamente vedada atribuição ao MUNICíPlO de quaisquer encarSos' sejam de

naturezasocial,trabalhista,previdenciáriaoufiscal,ressalvadasasobrigaçõesestabelecidasno
Plano de Trabalho.

etapas ou fases constantes do Plano de Trabalho sem

por ocasião da devida aproveção de sua reformulação'

Associação Hospitalar deixar de adotar as medidas saneadoras das

't) 373r.'#d4"#**-Á- 135 - COr{GOltH S - rac - CEP 36ar 5@ - TEl : (31) 3731 r«E _ FA*
v
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cúUsulÁ DÉoiÂA SEGUNDA - DA PRESTAçÃo DE CONTAS

12.1. A apresentação da prestação de contas total será acompanhada dos seguintes documentos:

l- Ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de contas da

Secretaria de Planejamento, constando o ne do convênio e a identificação da parcela

(informando-se tratar-se de prestação de contas do total, de parcela ou de parte desta);

ll- Tratando-se de documentos para saneamento de pendências de prestação de contas já

apresentada. estes deverão ser acompanhados de documento com informação do ne do

oÍício assinado pelo técnico analista de prestaÉo de contas da Secretaria de Planejamento

que apontou as inconsistências;

lll - Certidões Negativas ou Positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada
por servidor, devidamente atualizada: Certidão Conjunta Nêgativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, certificado de Regularidade do FGTS e certidão
Negativa Municipal. Deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresenteda

anteriormente estiveí vencida;

lV - Relatório de Cumprimento do Objeto, descrevendo de forma circunstanciada os principais

pontos da execução deste instrumento, inclusive relativãínente ao atingimento das metas

estabelecidas e à aplicação dos recursos recebidos. A Associação Hospitalar deverá incluir

fotos, dentre outros meios, para comprovação da regular execução do objeto;

V - Relatório de Execução Físico- Financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de Pagamentos Efetuados;

Vlll - Conciliação bancária;

lx - Extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do

convênio, ou seja, desde o recebimento da primeira parcela até a última movimentação;

X - Recibos de depósitos na conta específica;

Xl - recibo de depósito em conta a ser informada pelo Município, do saldo remanescente da

cônta corrente e da aplicação financeira (ao fazer o depósito, a Associação Hospitalar deverá

informar que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Lêgislativo recebendo

recursos do convênio).

xlll - ânotâçãô de Responsabilidade Técnica - ART dos prôietos, quando for o caso;

XIV - outros documentos que se fizerem necessário à adequada prestaÉo de cOntas, a critério
do servidor ou setor responsável.

12.2. Os anexos relacionados nesta cláusula devem ser totalmente preenchidos e as

quem os preencheu e pelo repre da AssoctAçÃo HoSPITALAR;

..l,t 4\*-+"
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12.4. As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas da Secretaria de

Planejamento.

12.5. As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, se for o caso, nos quais deverá

constar o ne deste convênio, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da

legislação e em nome da Associação Hospitalar- O MUNICíPIO poderá solicitar qualquer

documentação que julgar necessária para a comprovação da aplicação correta dos recursos

transferidos.

12.6. Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que foram contabilizados, à disposição do MUNICíPIO ou do Tribunal de Contas, pelo prazo

de 10 (dez) anos, contados do exercício seguinte ao da aprovação da prestação de contas da

ASSOqAçÃO HOSPITAIAR. Na hipótese de a ASSoclAÇÃo HoSPITALAR utilizar serviços de

contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências da Associação

Hospitalar.

12.7. A prestação de contas será analisada e avaliada pelo Município sob dois aspectos, em especial:

l-Técnico: relãtivamente à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e etingimento

das metas de execução do objeto, podendo o MUNICÍP1O valer-se de relatórios ou laudos de

diligências, inspeções ou vistorias e também de informações obtidãs dê pessoas beneficiadas,

bem como de autoridades públicas ou outras entidades.

ll - Financeiro: relativamente à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos

termos da legislação que rege a Administração Pública.

12.8. A partir da data do recebimento da prêstação de contas, o MUNICÍPIO, com base no disposto

nos itens acima, terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para análise.

12.g. Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste Convênio, será

emitido oficio à ASSOCIAçÃO HOSPITALAR com prazo para saneamento das irregularidades.

12.10. A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à ASSOC14çÃO

HOSPITALAR no prazo de 30 (trinta) dias após a homologação.

12.11. A prestação de contas dos recursos repassados à ASSOC|AçÃO HOSPITAIÁR referentes aos

repasses das parcelas ocorrerá de forma parcial, denominada Prestação de Contas Parcial", até 30
(trintâ) dias apÓs seu Íecebimento.

L2.].2. A prestação de contas parcial deverá ser apresentada mensalmente.12.13. A apresentação

das prestações de contas parciais será acompanhada dos seBUintes documentos:

| - Ofício de encaminhamento endereçado aostécnicos analistas de prestações de contas da
Secretaria de Planejame to ô ne do convênio e a identificação da parcela (e se é
prestação de contas d Ia ou de parte);

PRÃÇÂ PRETDEXTE KUBITSCI€!<. 1
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12.3. Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados
em via original (que será devolvida à Associação Hospitalar) e em cópia legível. Não serão aceitas
cópias fragmentadas.

Preleito



PREFEITURA IÚUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDÂOE DOS PROFETAS

ll - Se a Associação Hospitalar entregar documentos para sanar pendências de prestação de

contas.lá apresentada, deverá apresentar documento informando o número do ofício do

técnico analista de prestação de contas da Secretaria de Planejamento correspondente;

lll - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada
por servidor, devidamente atualizada: Certidão Conjuntâ Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à DÍvida Ativâ da união, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão

Negativa Municipal. Deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiver vencida;

lV - Relatório de Cumprimento do Objeto, descrevendo de forma circunstanciada os principais

pontos da execução deste instrumento, inclusive quanto ao atingimento das metas

estabelecidâs e à aplicação dos recursos recebidos. A Associação Hospitalar deverá incluir

fotos, dentre outros meios, para comprovação da regular execução do objeto;

V - Relatório de Execução Físico - financeiro;

Vl - Execução da Rêceita e Despesas;

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação bancária;

lx - Extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do

convênio, ou seja, desde o recebimento da primeira parcela até a Última movimentação;

X - Recibos de depósitos na conta específica;

xl - Recibos de depósitos em conta a ser informada pelo MUNIcíPlo, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a Associação Hospitalar

deverá informar o número do seu CNPJ;

xll - Declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo

recebendo recursos do convênio, conforme vedação constante do inciso lll da Cláusula

Décima Sexta;

xlll - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a

critério do servidor ou setor responsável'

12.14. Os anexos relacionados nesta cláusula devem ser preenchidos e assinados por quêm os

preencheu e pelo representante da Associação Hospitalâr.

12,1s. Os formulários relacionados nêsta cláusula serão enviados a e-mail determinado pela

Associação Hospitalâr.

12.16. Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser

apresentados em via
serão aceitas folhas f

on

')^

(que será devolvida à Associação Hospitalar) e em cópia legível' Não

45.
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PREFEITURA UUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

72.71. As prestaçôes de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser
entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas da Secretaria de
Planejamento.

12.18' As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o
nÚmero deste convênio, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e
em nomê da ASSOCnÇÃO HOSP|TALAR.

12.19. os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo e em boa ordem, no
próprio local em que forem contabilizados, à disposição do MUNIcíPtO ou do Tribunal de Contas,
pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do exercício seguinte ao da aprovação da prestação de contas
da Associação Hospitalar. Na hipotese de a Associação Hospitalar utilizar serviços de contabilidade
de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências da Associação Hospitalar.

12.20. Após a aplicação da última parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos
recursos recebidos, ou seja, a prestação de contas final.

Deverão ser apresentâdos os Anexos: E - Relatório de Execução Físico- Financeiro. F - Execução da
Receita e Despesa. l- Conciliação bancária, o relatório de cumprimento do objeto e o comprovante
de recolhimento do saldo de recursos, se houver. A prestação de contas final será apresentada ao
MUNICíP|o até 30 (trinta) dias após e data final da vigência deste convênio ou conclusão do objeto,
ou, igualmente, até (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

12.21. A paftir da dãta do recebimento da prestação de contas, o MUNIcíplo, com base no disposto
nos parágrafos anteriores, terá o prazo máximo de 6O (sessenta) dias para análise.

12.22. Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste convênio, será
emitido ofício à Associação Hospitalar com prazo para sãneamento das irregularidades.

12.23. A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à Associação Hospitalar
no prazo de 30 (trinta) dias após a homologação.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ToMADA DE coNTAs ESPECIAL

13.1. Após serem tomadas, sem êxito, as medidas administrativas julgadas necessárias, o
MUNICíPIO promoverá a instauração de tomada de contas especial e tomará todas as providências
cabíveis à regularização das prestações de contas, nos casos em que estas não forem aprovadas, ou
quando não forem encaminhadas dentro do prazo previsto.

13.2- Tão logo seja instaurada a tomada de contas especial, os respectivos autos do processo serão
encaminhados à Controladoria Geral para anáiise e para que sejam adotadas as providências
decorrentes desta.

13-3. A instauração dã tomeda de contas especial visará à apuração dos fatos, identificação dos
responsáveis e quantificação do dano.

13.4. São peças que poderão integrar o processo de tomada de contas especial:

| - Ficha de qualificaçã do representante legal da Associação Hospitaler, coÍtêndo nome
CPF, endereço Íesi profissional ou comercial, e número de telefone e/ou e-mail;

r5{@ - ÍEL í31)3731_t3(I) -
Souza
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PREFEITURA TTUNICIML DE CONGONHAS
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ll - Cópia autenticada deste convênio;

lll- Demonstrativo financeiro do débito, indicando, em especial, seu valor original e origem e
a data inicial da ocorrência do inadimplemento;

lV - Relatório do responsável pela tomada das contas especial, constando, de forma
circunstanciada, as providências adotadas pela autoridade competente, inclusive
relativamente aos expedientes de cobrança de debito rêmetidos ao representante legal da

Associação Hospitalar;

v - Relatório emitido pela controladoria Geral, com manifestação sobre a adequada apuração

dos fatos, indicando, inclusive, as normas, regulamentos ou cláusulas deste convênio que

Íoram infringidos;

Vl - Cópias autenticadas do relatório da comissão de §ndicância ou disciplinar se for o caso;

vll - outras peÇas que permitam ajuizamento acerca da responsabilidade ou não por prejuízo

ao eério;

13.5. Para os efeitos desta cláusula, considera-se débito o valor repassado à Associada Hospitalar e

não aplicado ou aplicado em desacordo com o disposto neste convênio, assim como quaisquer

valores e parcelas, inclusive os representativos de bens que deveriam ter sido restituídos,
transferidos e/ou recolhidos à conta do MUNICíPIO, por força das disposições estabelecidas neste

instrumento, observando-se ainda que:

| - O débito será atualizado monetariamente a partir da data da liberação dos recursos,

inclusive, na forma da legislação vigente aplicável;

ll - Sobre o valor do débito incidirão os juros e demais encargos financeiros conveniados ou

legais, se for o caso.

13.6. Frustrada ou embaraçada a tomada de contas especial, se houver evidências de
irregularidades de que resultem ou possam resultar em preiuízo ao erário, o MUNICÍP|O

encaminhará os autos do processo correspondente ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

e/ou ao Ministério Público, além de suspender todos os benefícios e favores fiscais porventura

concedidos à ASSoclAÇÃO HoSPITALAR. Além disso, o MUNrcíPlo não poderá realizar nenhuma

contratação envolvendo direta ou indiretamente a ASSOCAçÃO HOSPITALAR, podendo
promover sua inscrição em sistemas de cadastros de inadimplentes e similares até a adequada
regularização de sua situação.

13.7. Regularizâda a situação, o MUNICíP|O poderá contratar novamente com a ASSOCIAÇÃO

HOSPITALAR e promoverá:

| - A baixa nos sistemas cadâstrais dê inadimplentes e similares, se for o caso;

tl - A comunicação dessa circunstância ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público,
visando ao arquivamento do processo corÍespondente;

lll - se for legalmente le observado o interesse público, o restabelecimento dos
benefícios e favore forem suspensos.

"v"
"-ra&'
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cúUsUI.A DÉCIMA QUARTA- DA DENÚNCIA oU REsosÃo

14.1. O presente convênio poderá ser denunciado ou rescindido pelo MUNICíP|O ou pela

ASSoclAÇÃo HoSPITALAR, a qualquer tempo, imputando-se as responsabilidades das obrigações

decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se, igualmente, os benefícios adquiridos no
mesmo período a quem de direito.

14.2. Constituirá motivo para rescisão deste convênio o inadimplemento de quaisquer cláusulas e

condições aqui estabelecidas, em especial:

| - A utilização dos recursos em desacordo com o Cronograma de Execução;

ll - A aplicação em desacordo dos recursos no mercado financeiro;

lll - a não apresentação das prestações de contas no prazo estabelecidas

cúUsUIâ DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAçÃO

15.1. Este convênio ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados apenas mediante proposte de

alteração a ser apresentada pela AssoclAçÃo HoSPITALAR, acompanhada de justificativa

circunstanciada no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias antes de seu término, levando-se

em conta o tempo necessárío para análise e decisão, e desde que aceita pelo MUNICíPIO,

observando-se o objeto pactuado.

cúusur-A DÉoMA sExrA- DA PUBLIGAçÃo

16.1. A eficácia deste convênio ficará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Eletrônico

do Município, nos termos da legislação aplicável.

cúsulÁ DÉclMAsÉflMA- DAs vEDAçÕEs

17.1. É vedado:

| - pagar gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração

adicional a servidor que pertença a órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou

Municipal;

ll - Que membros da diretoria, conselho fiscal ou outro órgão da Associação Hospitalar

exerçam atividade relativa ao objeto, remunerada com os recursos deste convênio;

lll - Permhir que servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo participe da

execução do objeto recebendo recursos deste convênio'

lv - Alterar os projetos apresentedos pâra fins de celebração deste convênio sem a
autorização expressa do MUNICíP|o. ,/

cúusut.q DÉcrMAorrAvA- Do FioRo X
18.1. Fica eleito o foro dã Comarca de Congonhas como o único competente para dirimir quaisquer I
dúvidas ou quest entura existentes acerca deste convênio, excluindo-se qualquer outro por

mais privil seJa

1^
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E, visando ao fiel e integrar cumprimento de todas as cráusuras e condições equi estaberecidas,
MUNrCíPrO e ASSOCTAçÃO HOSPTTALAR firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igualteor e forma.

Congonhas, 20 de janeiro de 2023.

.tg§.^+,-r.rq.t-^i-
KEIIÁ NEVES GUERRÂ AIAUqUERQUE
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PLANO DE TRABALHO

ORG O/ENTIDADE:
MUNICIPIO DE CONGONHAS

a Presidente Kubitschek - 135 - Cenfo

NOME DO RESPONSAVEL
Claudio Antônio de Souza
CARGO:
Prefeito
2 . DADOS CADASTRÀIS

RG O/ENTIDADE
Assoc H italâr Bom Jesus
ENDEREÇO:
Avenida Padre Leonardo no 147 - Centro
NÍUNICIPIO
Con onhas
CONTA CORRENTE ESPEC CA

NOME DO RESPONSAVEL:
Keila Neves Guerra Alb
ENDEREÇO:
Avenida Padre Leonardo, 147 - CentÍo

T TULO DO PROJETO
Custeio de despesas necessárias à manutenção e continuidade dos
serviços prestados pela AHBJ aos usuários do Sistema único de Saúde,
a serem custeadas com recursos provenientes de fontes de recursos
ordinários do Municipio.

Política de Gestão de Suprimentos e Logística: processo se encontra em implantação, em fase de 60% já
executado, visa à organização e à coordenação das ações ralativas ao planejamento, à aquisição, ao
armazenamento. à rastreabilidade e à disponibilização de materiais, insumos e serviços com, no minimo as

seguintes ações:

2. Plano anual Gestío de Suprimentos e Logística, com o diagnóstico institucional e previsâo de manutenção
preventiva e coÍTetiva de equipamentos, tendo a evolução deste estado em 5070 executados;

3. Plano dê gesülo de fornecedores e serviços, em execução com 40olo das ações já executadas para a Unidade
com pelo menos as seguintes ações: qualificação e avaliação de desempenho dos fomecedores de serviços e

produtos, verificação e comprovação das exigências legais para a totalidade de fomecedores, diretrizes
institucionais de farmacovigilância e tecnoyigilânciâ. acompaniamento e geÍenciamento da utilizâção racional e

segura dos insumos, controle dos estoques principal e satélite com medidas descritas e implementadas de

eficiência da gestão de suprimentosi

lndicado.es dos itens 1,2 e 3: Taxa de tarefas realizadas

4. Plano de aquisiçâo anual de suprimentos conforme criterios técnicos e necessidade de organização (sendo este

item em cíclico, visto seu regime anual e programação conforme estrutura e demanda);

"' Padron conforme critérios técnicos e multidisc

ú*
Antônio

)
É

CNPJ:
16.752.4461OO0t-02

CEP:
36.415-000
CPF: 341.756.9Eó- 15

CNPJ:
19.692.75510001-22

CEP:
36.415-000

TELEFONE
37323225

BANCO:
BRÂSIL

AGENCIA:
1793-0

PRÂÇA PAGAMENTO:
Congonhas/MG

CI:
M-9.029.831

CPF:
050.978.676-6 t

TELEFONE:
(31) 3732-3200

E.MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL
keila.albuquerque@ahbj.com.br

3 . DESCRIÇÃO DO PROJETO
PERIODO DE EXECUÇÃO
INICIO: Janeiro/2023
TÉRMrNO: Dezembro 12O23

,l - IDENTIFICÁÇAO D'O OBJETO
Custeio das atividades no âmbito do SUS
5 . METAS A SEREM ATINCIDA§

ContÍolaaloÍ

suprimen/ôir

PÍeíeito Municipâl

iplinares; 4

I - DADOS CAI}ASTRAIS

ENDEREÇO:

MUN ICIPIO:
Congonhas

UF:
MG
CI: Mt-652.882

UF:
MG

CARGO:
Diretora Administrativa

Assegurar a assistência hospitalar integral, de qualidade e humanizada ao usuário SUS, compreendendo as seguintes
meta§:
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os planos anuais devem
e compâtibilidade com o merc

Indicador: Taxa de tarefas realizadas:

incluir. pelo menos. metas mensais.
ado.

previsão de custos. demanda. custo/beneficio

icos e Financeiros: Liquidez-

+§loÊ.,...Y-!

5 Estabelecer Políticâ de Gestáo da Infraestruturi e Tecnologia. Nesse item enconúâ-se em fase de
aprimoramento com ó09lo já executados, a gesüro da unidade Àospitalar deve abranger o, p.o""rià. a.
comissionamento predial, de infl-aestrutuE e tecnologi4 seguindo com os itsp€ctos geren-ciais da operação, a
gestão da comunicação e os aspectos de segurança" de saúde e ambientais.

lndicador: Taxa de tarefas realizadas:

. Ind

6. Plano dc Gêstilo da lnfraêstrutura c Tecnologis, visto que seu projeção leva em consideraçâo, os póximos M
anos. o mesmo está em and.amento, às medidas planejadas para 2O22 foram EOyo executadas, com a descrição
das reformas e obras para os próximos 04 anos, com metas semestrais, incluindo identificação, análise e propostâs
para os riscos à infi'aesúutur4 Planejamento da manutenção preve iva e corretiva das instalações, mobiliários e
equipamentos, incluindo calibração.

/ Planeja as atividades anualmente e acompanha e avalia as condições de infraestrutura institucional, promovendo
melhorias;

r' Avalia semanalmente o impacto das obras e reformas nas pníúicas assistenciais e no negticio da instituição
propondo imervençõest

r' Monitoramento mensal do desempenho dos prestadores e fomecedores criticos, aliúado ao Plano de gestlo de
fornecedores de serviços ê prodütos;

o lndicador: Taxa de tarefas realizadas;

7. Política de GestIo Administrativâ. Este item se encontnr em implantaçâo, com a contratasão de consultoria
específica para esta finalidade, estando na fase de diagnóstico e mapas de processos, a diroção do prestador deve
estab€lecer processos de trabalho relacionados às atividades relacionadas à gestão dos recursos Íinanceiros, gestâo
da satisfação dos clientes (pacientes, colaboradores e fornecedores), gestão de fornecedores, planejamento e uso
eficiente e eficaz dos recursos financeiros para alcance dos objetivos organizacionais.

/ Estabelecer politica administrativa:

/ Estabelecer processo de planejamento orçamentiiLrio da lnstituiçâo;

/ Estabelecer organograma e fluxograma dos setores responsiiveis pelas ações de gestâo administÍativa;

r' EstabeleceÍ pÍotocolos e setor responsável para a sistemática de acompaúamento e gerenciamênto dos contratos
com base na politica de qualificação de fomecedores, incluindo elaboração, aprovação e implementâção de
estatuto de compras;

/ Realizzr estudo comparativo de remuneração de honorários médicos e salários e adequar a remuneração aos
valores médios pràticados no mercado, bem como instituir um plano de caÍgos e salários com base em boas
práticas e salários de mercado;

o lndicador: Taxa de taÍefas realizadas- Faturamento.

PlaDo de pl8trejsmento orçrmentário da instituiçào, a m€ta se enconra na fase de implantação com 30olojá
execuBdos, devido a ajustes de sistema de gestão e outras informações com aprovação de proposta orçamentária
com detalhamento de despesas por espécie e projeção de Íeceitâs quadrienal com metas semestrais; processo
sistemático de ânálisê de viabilidade de investimentos, processo pârâ gestão e revisâo das contas às fontes
pagadoras e processo de tomada de deçisão institucional prescnte em demonstrativos Íinanceiros, além da criação
e demonsu'ação do plano e da sistemática, com comprovação técnicâ cientíÍic4 para apoiar ações de uso racional
de recursos financeiros. ambientais. insumos e p€ssoas. oue planos e metas de orpaÍlizacão fiscal e reducão de
endividamento: além das informacões supra solicitadas dentro do escopo dessa mêta.

8
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q. Políticâ de Atençâo ao Paciente. Nesse item, -se se um item constante e de melhoria continua, o
observa

prestador deve estabel eceÍ processos que envolvem a assistência prestada aos pacientes/clientes, estâbelecendoetapas e recursos Írecessários e fundamentais para a prática clínica transdiscip linar, realizada por meio de pa&õesde qualidade e segurança do paciente, adequados à redução, a um mínimo aceiiável, do risco de danodesnecessário associado à atenção â saúde

Elaborar e implementar prano Terapêutico Hospitalar com todos dos os setores incluídos (rntemação,
Atendimenro amburatoriar. Atendimento emergenciar, Atendimento ciúrgico, Atendimentoobstétr'ico,
Atendimento Pediátrico e Neonalar, cuidados Intensivos, Assistêncià Hemoterápica, Assistência
Dialític4 Assistência Farmacêutic4 Assistência Nutricional, Diagnóstico e Terapêutic4 cesao deApoio -Gestão de equipamentos e Tecnorogia: prevenção, conltrole de Infecçbes; Higienização;
Processamento de Materiais e esterilização e processamento de roupas-), com: no mÍnimo âs seguintes
informações POR SETOR:

Para lodos os s€tores sssistenciâis, Diagnóstico e TeraÉutic{ e Gestão d€ Apnio: Eraboração de
Plano terapêutico individuar para ajudar a compor o plano terapêutico Hospitalar (rntemação,
Atendimento ambulatoriar, Arendimento emergenciar, Atendimento ciúrgico, etenàimento obstétrico,
Atendimento Pediârico e Neonatal, cuidados Intensivos, Assistência Hemotenipíca, Assistência
Dialítica, Assistência Farmacêutica, Assistência Nuricionar, Diagnóstico e Terapêurica (Análises
clínicas, Anatomia Patológic4 Métodos Endoscópicos e Videoscãpios, Diagnóstico por Imagem e
Metodos Diagnósticos e Terapêuticos Especiarizados e outros) e cestao de epoL lcesão ae
equipamentos e Tecnorogia; pÍ€venção, controre de Infecçõesi Higienização; proce§samento de
Mareriais e esterilização € processamento de roupas): Identificação do peúl assistenciar,
dimensionamento de recursos humanos, tecnorógicos e insumos de acoÍdo com anecessidade do sewiço,
diagnóstico do peúl dos recursos humanos (se dispôe de profissionais com competências e capacitação
compatíveis com a necessidade do serviço),identificação dos riscos assistenciais do pacienteÀliente e a
determinaçâo de ações de prevenção para a reduçâo de probabiridade de incidentes, ilanejamento anuar
das atividades. com metas mensais avaliando as condições operacionais e de infraestrutur4
procedimento operacional padrâo e treinâmentos comprovados para identificação e notificação de
incidentes e eventos adversos, uso seguro de equipamentos, uso seguro de materiais, obediência as
diretrizes da hemovigilância, farmacovigilância e tecnovigilância, protocolo multidisciplinar de
segurança da cadeia medicamentosa implantado, calendário anual de treinamentos e capacitação com
vistas à demanda assistencial, Protocolos assistenciais com vistas ao perfil assistencial, criação áe plano
de contingência em caso de emergências, estabelecimento de mecanismos de validaçao de
procedimentos de rastreabilidade e de dados relativos ao mateÍial biológico e a amost6 de material
biológico humano.

I0 Gestão de equipamentos e T€cnologia: Informações técnico-operacionais atualizadas e o histórico do parque
tecnológico, qualificação e avaliaçâo do desempenho dos fomecedores. controle atualizado do inventário, norma
com critfios de obsolescência, normas de uti lização dos equipamentos especializados com garatia de manuseio
somente er atualização constante devido ao avanço das tendências e novas
tec

/ Atendimento Cirúrgico: Além das informações supracitâdas o Plano terapêutico deve conter norma
tecnica e programação de cirurgias eletivas e uso racional dos blocos cintrgicos a fim de reduzir vazios
assistenciais' atender demanda da população adscrit4 incrementar receita hospitalar e honrar com os
procedimentos pactuados pela unidade hospitalar, pÍotocolo de cinrrgia segura, protocolos de segurança
para administração de anestesicos.

/ Disgnóstico G TeraÉutica: (Anáiises Clinicas, Anatomia Patológica, Métodos Endoscópicos e
videoscóPios' Diagnóstico por Imagem e Métodos Diagnósticos e Terapêuticos Especializados eoutros)
Além dos itens supracitados, esses setores devem apresentar também norma àe gerenciamenm do
aÍni?Enâmento e transpone de materiais biológicos, materiais perigosos e resultados de exames e norma
com critérios de inteÍrupçâo de testes.

/ Gestão de Àpoio (GesÉo de equipamentos e Tecnologia; prevençâo, Controle de Infecções;
Higienizaçãol Processamento de Materiais e esterilização e Processamento de roupas): Além dos itens
supracitados, esses setores devem apresentar tamEm.

lÉdiêâdôÍê3: s,risfàtão do ctieDrc, ciÍe cls Lçiroi Tçmpo dç fsrmanencia" TaXa de OCUpaçãO.

fibr',"áL )
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lndicador: Taxa de tarefas realizâdas

I l. Prevençâo' Controle de tnfecções e Biossegurança: Protocolo implantado com os critérios para manutenção de
precauções e isolamento na instituição, plano de contingência de suÍos intemos de infecção, considerando
limpeza e desinfecção do ambiente, Protocolo e normas implantados de monitoramenb do uso de antimicrobiano
e seus resultados, Protocolo implantado de prevenção de infecções associadas a assistência e biossegurança,
norma de açôes de vigitância ativa, para pr€venção de infecções em sítio cirurgico. normas para ações de
vigilância epidemiológica e monitoramento das ações de biossegurança e seus resultados, calendário de
treinamentos de açordo com o perfil assistencial da unidade. Destaca-se que este item possui caráter perene e
continuo.

o lndicadores: Taxa de lnfecção.

12. Processamento de Materiais € Esterilizâção: Protocolos com critérios e procedimentos de segurança para a
utilizâção de materiais e para utilização de equipamentos; norma de monitorâmento da qualidade dos
instrumentais e materiais médico-hospitalares. Deslaca-se que este item possui caÍáter p€rene e contínuo,

. lndicadores: Taxa de Infecção.

[rata-se da única entidade hospitalar no MunicÍpio de Congonhas, a qual é referência Municipal e microrregionàl no
alendimento. O auxílio financeiro viabilizaná a aquisição de medicamentos, suprimentos, insumos e pÍodutos hospitalares,
Prestadores de sewiços contratados pela AHBJ para atividades no âmbito do Sistema Único de Saúde e da rede de atenção
a saúde pública.

Alem da justificativa acima, o atual plano de trabalho p€rmitirá ao HBJ instituir planos de trabalho setoriais que irão
ntelhorar a qualidade da assistência e segurança do paciente de acordo com as melhores púticas de mercado, favorecendo
o crescimento e sustentabilidade do bem como uma administrativa austera e

Município:
a) Repassar o valor financeiro para adequada execução do plano de trabatho;

Entidâde:
a) Carantú a plena execüção do plano de trabalho no periodo de 12 meses, aos seus usuários do Sistema Único de

Saúdel
b) Garant o acesso à populaçâo da assistência hospitalar e a humanização desta assistência prestada aos seus

usuários;
c Prestar contas ao concedçnte e à comissão de ento dos recursos licados.

Custeio

Caáo3 liaEnô

6 . JUSTIFICATTVÂ PARA

7 - ETAPAS OU FÀ§ES DE

8. CRONOGRAM.À DE A - ETAPÀ OU
ESTI}IA TIVÀ CTISTO INDICADOR

risrco DURAÇÀoET,{
PA

\ll.I { ESPECIFICAÇÃO
!'L. TINITÀRIO VL. TOTAL T \TD. QUAN

T. rNicro TERÍYINO

Despesa com p€ssoal
em regime de CLT ou
RPÁ" com
profissionais
devidamente
capacitados e com
respectivos titulos
parâ atuação em suâs
áreas, com
rcmunerâção em
média de mcrcado
rcgional e observando
acordo coletivo da
cateeoriâ: Sâlá'iôs.
salários proporcionais,
vcrbas resciúrias, | 3o

sâláÍio, férias. abonos,
cncâtgos sociais,
FCTS. pagamento de
impostos e beneficios

R$ 1. r46.6t 5,45 R$ 13.759.385,40
t2 0l /2023mes t2t2023

1.2
Cuío com hononiaios
assiícncrd pam
médlcosleh recime de,/

.832.22.rr RS 4.809.986.6.t
mes t2 0t t2023 t2DO23

Con!íolador {lyr+}-Àl,\\;-rr-

PÍêíêito Municioâl

AwA
,nlônio de

ÃO DO PROJETO

t.t



5
pessoajuridica e RPÀ
dcvidamente titulados
e com valor de
mercado equivalcntc a
rcgiào. Serviço de
telemedicina eÍn
neurologia- Plântâo
sobre aviso/urologi&
Seftiço de
Coordenadores
Médicos. Scrviço 

. 
dc

Lrlreçao I ecntcá-
Plantão UTI e
Horizontal UTl.
Serviço dc
infectologia. Serviço
de Nefiologia- Sert iço
de RT tomografia e
laudos. Serviço de
medicina do tmbalho.
Plantâo horizontal
cirurgia geràl e
onopedia-
Complcmcnto
Procedimentos
(onopedi4
Ginecologia e
obíetríçia, cirurgia
gcral, ancstesia c
pediatria): Gndo como
complemento em
cirurgias eletivas dua§
tabelas SIGTAP- e
uma tabela em ca5os
de U/E. Sen'iço
médico de psiquiatria
e psicologi&

1.3

Suprimentos: mâterial
e mcdicamento,
material d€scanável e
limpeza itens de
al imcntaÉo, material
de escritório- entre
outros itens de
almoxarifâdo e gases

mcdicinais.

RS 4t3. r93_52 R§ 4.958.322.24
mês t2 ot t2023 12i2023

t.,t

Despesas com
serviços de apoio
(cxames laboÍâloriais.
parologi4 de image m,
scwiços de
manutençào e
informátiça prcstaçío
de serviços em geral).
Sorviço dc rcmoção dc
pacientes. Serviço de
vigilância e segurança-

R$ 334.282.89 R$ 4.01 r.394.68
mes t2 0t t2023 t2/1023

1.5

Dçspesas Tribuüária§
(impoÍos reridos
federais: IR. PIS.
COFINS. CSLI-.
INSS. taxas estâduais:
corpo de bombeiros c
outras, no âmbito
municipal: ISSQN
retido. laxas de
alvariás. liccnças e
taxas relacionados ao
IPTU)

R$ 90.000.00 R$ l.080.000.00
m§s t2 ot t2023 12t2023

,.6/\ P\spesas
Iqdçrci"

R$ 55.000.00 R$ 6ó0.000.00
mes t2 0r/2021

?
Controlador

t2/2023
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em

telefone, internã
administlalivas

R$ 29.279.0S8.96

- CONCEDEI{TE

ALOR INVESTIMENTO:
R$ 29.279.0E8.96

9 - PLANO DE -PR,OPO NENTE

VALOR INVESTIMENTO
DOTAÇAO ORÇAMENT RIA:

0 C DERONOGRÂMA LSODESÊMBO CONCEDENTE
JAN/23 FE I'/2J )tA R/2.] ABR-/2.3 MAI/2JR$ 2.439.92,t.08 R$ 2.439.924 08 R$ 2.419.92,1.08 R$ 2.,139.924.08 R$ 2.439.924.08Jt,N/2J J( ll"/:3 A(;Or] SfI'/:J o( rT/23

R$ 2.439.924.08 R§ 2.439.924 .08 R$ 2.4t9.924.08 R$ 2.439.924.08 R$ 2.439.924.08\ot72.l DF.LZI

R$ 2.439.924.08 R$ 2.439.924.08
0 CRONOGRAMA DE DESEMBOT§O PROFONENTE

JAN/2.3 FEl'T2J }IÀR/2J BR/2J ItÂ t/2J

J l \r] .t t,u23 ACO/23 sf,T123 olrT/23

NOV/23 DI,LL1

- DEC

Lull

Tcsou cipal israçào

aounloprova de ONcl HCON AS o5munrcrplo cfeitos sobpaÍa a5 da extn aste alpenas débitoq emqu quer
inad comimplência Mro un uerq entidade .Admindaualq órgão Mun ueicipal. q
ta recde stro undoson d nodotação doconsignada formanaorçarnento Planodestemunlcrplo, de

aí lO.t! tasu!

Congonhas, 20 de janeiro

l'rofnnente Keila Neves Guerra Albuquerque
Diretora Adminislrativa

Í»claÍo, para Íim de
mora ou situação de
impcça a transfcrênc
.l 

rabalho.

I] . PARf,CER. II{TERNO DA PR"EFEITURA DE CON@NIIÂS

n TNDEFERTDo ( )

DE SOUZA
Gctal

tJ - ÀPROV

EZ oerrm»o E noeppnroo

Congonhas. 20 dejanciro de 2023.

IO
&

C 'fUDIO T
Preleho de

DOI 
^ÇÀO 

ORÇAIVENTÁRIA: órgào: t5. Unidade: O L Funqào: t0. Subtunção: 302.Itogrâma: 0016. Alividade: 2.177 - §ewrços Associaçâo Hospitalar _Recurso próprio.
{1.3.50.4r - Contribuiçôes. Ficha: 681 _ Fonre: t.5ú.). (3.j.50.41 - óoníiUuiçoes.
I icha: 682. Fonre: t.500 CO l0o2). 13.3.s0.ar _ Coniriàuiçoo. ii"r.,"i-iàôl ron,",:500.).

9 - PLANO DE

\If I"\,/ETAPA

1IE T,{/[TAPA

() tenno encontra

fi1t

)o
Xt'ft

â) ( Prcvisão lcgal : Lci 13.019
h)( Previsào orçamcntária /L
c)í Rccursos financtiros Â /zí

legal

olrvor,ro,ofh, 4Ut1 Iazz 42 I z

d)( Compatibilidade com a LDO FLl,t

DEFE

CARLOS MAGN
Control

e) (/ ) Compatibilidade
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